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Amazônia, o buraco negro
do CO2 brasileiro?
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Fala-se muito em aquecimento
global e que os oceanos irão au-
mentar devido ao descongela-

mento das calotas polares. Na verda-
de, o que é o aquecimento global? É
um fenômeno provocado pelo acúmulo
de gases na atmosfera, fazendo com
que o calor do Sol fique concentrado
junto à superfície da Terra. Esse fe-
nômeno é ocasionado pela combustão
de derivados do petróleo ou pela quei-
ma de florestas emitindo grandes
quantidades de gás carbônico (CO2)
para a atmosfera.

Qual a relação que existe
entre a Amazônia, o
aquecimento global e a
emissão de CO2

Segundo cientistas de institutos de
pesquisas e ONGs ambientalistas
como a WWF-Brasil e Greenpeace, a
pecuária é a grande responsável pelo
desmatamento de cerca de 75% na
região amazônica. Com a queima das
árvores para transformar áreas em
pastagens, são lançados ao céu cerca

de 120 toneladas de CO2 por hectare,
sendo essa, conforme os pesquisado-
res, a maior fonte de lançamento de
gás carbônico na atmosfera feita por
nosso país. Como o solo da região é
pobre, 70% das áreas desmatadas são
abandonadas, pois é mais fácil
desmatar novas áreas do que recupe-
rar as já abertas.

Para essas ONGs, o valor para fre-
ar a destruição da Amazônia seria  em
torno de R$ 1 bilhão/ano. Os pesqui-
sadores indicam que, para se dar um
basta nas derrubadas, seria necessá-
rio criar um fundo capaz de gerir esse
valor.

Como se poderia parar
com as derrubadas na
Amazônia

A primeira frente seria, com a
concretização desse fundo, criar no-
vas bases de fiscalização na frontei-
ra do desmatamento, com a
contratação de mais funcionários pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama) (que hoje conta

Queima de florestas emite grandes quantidades de CO2  para a atmosfera

Fonte: www.meioambiente.blogger.com.br.
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3A Conferência das Partes (COP) é o órgão supremo decisório no âmbito da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). As
reuniões da COP são realizadas a cada 2 anos. Trata-se de reunião de grande porte que conta com a participação de delegações
oficiais dos 188 membros da Convenção sobre Diversidade Biológica (187 países e um bloco regional), observadores de países não-
parte, representantes dos principais organismos internacionais (incluindo os órgãos das Nações Unidas), organizações acadêmicas,
organizações não-governamentais, organizações empresariais, lideranças indígenas, imprensa e demais observadores.

com 1.400 funcionários para fiscali-
zar 64 milhões de hectares – um fis-
cal/45.714ha), com um custo de R$
350 milhões/ano.

A segunda frente seria incentivar
as atividades econômicas sustentá-
veis. Hoje, infelizmente, é mais fácil
obter autorização para derrubar a flo-
resta do que para fazer derrubada
seletiva de árvores. Deveriam ser cri-
ados programas de assistência técni-
ca para o manejo sustentável das
matas, o que teria um custo aproxi-
mado de R$ 300 milhões/ano.

Uma terceira frente, e a mais po-
lêmica, seria reduzir o des-
matamento, criando incentivos finan-
ceiros à preservação.

Como funcionaria a
terceira frente

Para os pesquisadores, os propri-
etários rurais legalizados receberiam
valores compensatórios para manter
as áreas preservadas. Para esse me-
canismo ser posto em prática as ci-
fras ficariam em R$ 350 milhões/ano.

Porém, antes da implementação
dessa terceira frente, o
governo deveria fazer a
regularização fundiária,
pois mais de 30% da
Amazônia são terras
devolutas, ou seja, per-
tencentes ao Estado ou à
União. Só para se ter
uma ideia, no Estado do
Pará, mais da metade do
território é formado por
terras públicas.

A falta de controle por
parte dos órgãos gover-
namentais sobre essas
áreas induz ao avanço
desenfreado do desma-
tamento ilegal e a confli-
tos no campo. O País der-
ruba uma área corres-
pondente ao Estado de
Sergipe a cada 2 anos.

De onde viria a cifra de
R$ 1 bilhão para o
custeio do plano

Para os idealizadores, a primeira
ideia seria a criação de um novo im-
posto específico sobre as fontes emis-
soras de poluição, como a gasolina e a
mineração. Uma segunda opção seria
usar parte dos recursos do ICMS ar-
recadado nos Estados da Amazônia.
E a terceira opção, a mais atraente,
seria conseguir verbas externas. Se os
países que integram a Conferência
das Partes (COP)3 aceitarem a inclu-
são das florestas tropicais nos acor-
dos internacionais, o Brasil poderá
receber investimentos do mercado de
crédito de carbono de empresas emis-
soras de gases de outros países. Com
isso, a venda de créditos de carbono
poderia evitar o desmatamento e, so-
zinho, custear o projeto.

 O Brasil é um dos poucos países
que podem se orgulhar de sua matriz
energética. Temos mais de 80% de
nossa eletricidade gerada por hidre-
létricas, que não depende da queima

de combustíveis fósseis nem gera re-
síduos radioativos. Também é um dos
únicos países que têm um programa
de geração de combustíveis mais ino-
vadores do mundo. Aproximadamen-
te 45% dos automóveis são movidos
com combustíveis derivados de fontes
renováveis, tais como o álcool e o
biodiesel, e esses combustíveis contri-
buem pouco para o aquecimento do
planeta. A média mundial é de menos
de 15%.

Se não fosse o desmatamento e
suas queimadas, o Brasil estaria isen-
to de culpa pelas mudanças climáti-
cas. O desafio está lançado, o projeto
chamado de “Pacto pela Valorização da
Floresta e Fim do Desmatamento na
Amazônia” é uma ideia que deve ser
levada em consideração, pois tem ple-
nas condições de ter bom êxito. O que
falta é uma boa dose de vontade polí-
tica para a solução.
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